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			Prefácio

			O poder de um livro de eternizar o efêmero

			Tão logo iniciei a leitura da instigante obra de Franthiesco Ballerini, vi brotar a bem-vinda presença da reflexão atemporal de Walter Benjamin acerca da obra de arte e de sua reprodutibilidade técnica, que o autor cita com propriedade neste livro. Assim como um axioma provado matematicamente, as ideias de Benjamin ecoam em cada capítulo, nesta era de inegáveis paradoxos entre fama, sucesso, reconhecimento e poder de influência, como se tais itens garantissem a almejada felicidade humana. Não seria o frenesi pelas redes sociais o equivalente à perda da aura da obra de arte?

			Fruto de cinco anos de pesquisa, o livro descortina os caminhos da consolidação do poder cultural no campo do audiovisual, tema que, nas últimas décadas, tem ocupado as mentes que pensam a construção do poder e seus aparatos de controle e manipulação. Tornaram-se reféns dos mecanismos de consagração as gerações que confundem poder de influência com poder cultural. Movimentar milhares de fãs e seguidores não se traduz em poder cultural. Surgem termos vagos e colonizadores, como digital influencers — como se a fama adquirida significasse sucesso. Ora, a fama é o primeiro estágio, conforme nos diz Ballerini, sendo possível medir, sem ignorar os aspectos subjetivos, os diversos passos dessa fama. Para o autor, poder cultural é a manifestação individual da consagração adquirida mundialmente.

			A aura da obra de arte se esvai sob o jugo da reprodutibilidade técnica. A mitificação do artista pode ser efêmera se este não tiver o reconhecimento de seus pares, do público e da crítica especializada — o que se aproxima da noção de sucesso. O sucesso vem depois da fama, ainda que esta, em escala mundial, não seja uma condição para alcançá-lo, como Ballerini bem demonstrou em sua análise sobre as cineastas Helena Solberg e Safi Faye.

			Advém, então, a importância do fenômeno dos festivais de cinema, centenas deles, como territórios de legitimação do artista. Estes adquirem um peso considerável na pontuação a que se dedica o autor ao explorar, à luz de Pierre Bourdieu, o alcance do verdadeiro poder cultural, que não reside na efemeridade da fama. Um ator considerado famoso pode não ser considerado bem-sucedido se, por exemplo, não tiver um prêmio sequer, nem indicações que o situem num grau de qualificação diferenciada em meio à massificação proposta pela chamada indústria de celebridades.

			O livro demonstra inegável rigor ao dar continuidade, no século 21, aos caminhos brilhantemente percorridos por referências como Theodor Adorno e Max Horkheimer, da chamada Escola de Frankfurt, assim como Pierre Bourdieu, ­Zygmunt Bauman e Vilém Flusser, para citar alguns dos que se dedicaram à reflexão sobre o infindável embate entre aparência e essência e a construção dos estereótipos que acabam por dominar os desatentos. E disseca, de maneira minuciosa, a consolidação do poder cultural de referências mundiais no audiovisual em seus mais diversos campos.

			Ballerini se empenha, sem maniqueísmos, a desfibrilar as mensagens subliminares, as armadilhas geradas pela simbiose entre a indústria da fama e quem a persegue numa ilusão de poder, para que se possam criar cidadãos imunes a manipulações. De extrema atualidade, fartamente documentado, este livro nos ensina a desvendar a irreversível importância do audiovisual na formação do poder cultural, as sutilezas e os alicerces sobre os quais ele se sustenta e a solidez de suas bases, que transcendem a finitude da vida. Para tanto, cita o dramaturgo inglês William Shakespeare, provando outro axioma: o poder cultural não morre com o artista. Quantos não se dedicaram à leitura das peças do bardo depois de assistir a filmes baseados em suas obras?

			O mercado editorial brasileiro pode se orgulhar de publicar uma ampla, milimétrica e não menos lúdica abordagem sobre os dilemas e contradições do poder cultural, da fama e do sucesso. O objetivo é sanar questionamentos e perplexidades perante fenômenos criados instantaneamente num carrossel ininterrupto de sensações, como aqueles antigos projetores de diapositivos desfilando diante de nossos olhos encantados, gerando emoções hoje talvez consideradas pueris, mas decerto genuínas e tatuadas em nosso coração para sempre. Nisso também consiste o poder de um livro: eternizar o efêmero, fotografar, revelar, imprimir, ampliar e reproduzir o momento presente, ainda que a aura do artista possa estar em risco. E assim, como um círculo perfeito, como uma lua cheia, voltamos ao mestre Walter Benjamin.

			Tuna Dwek

			Atriz condecorada pelo governo francês como Chevalier des Arts et des Lettres. No teatro, foi vencedora do Prêmio Bibi Ferreira e do Prêmio Aplauso Brasil de Melhor Atriz Coadjuvante por A noite de 16 de janeiro. No cinema, foi eleita melhor atriz coadjuvante no Los Angeles Brazilian Film Festival pela atuação em A grande vitória (2014), de Stefano Capuzzi Lapietra, e atuou em filmes como Quando eu era vivo (2014), Marighella (2019) e Neighbours (2021). Na televisão, trabalhou na TV Globo, nas telenovelas Da cor do pecado (2004), A favorita (2008), Sangue bom (2013) e I love Paraisópolis (2015); e nas séries Um só coração (2004), JK (2006), A diarista (2007), Queridos amigos (2008) e Sob pressão (2022).

		


		
			1. Sobre o poder cultural

			Medir a riqueza material de nações e de seus povos não é uma tarefa necessariamente difícil. Da simples conta bancária pessoal às complexas operações que compõem o Produto Interno Bruto (PIB), os bens palpáveis de países e indivíduos são encontrados sem muito esforço. E isso parece ser uma constante histórica, remontando a antes mesmo dos suntuosos funerais regados a ouro e joias dos faraós egípcios e chegando ao consumo voraz de bens e produtos pelo país mais rico do mundo no século 21, os Estados Unidos.

			Medir o poder, porém, é muito mais complexo. O poder não é palpável. Seu conceito e os valores que o constroem mudam de tempos em tempos e entre distintos povos e culturas. A tecnologia também afeta diretamente a consolidação do poder em determinada época. Ela esteve presente quando dominamos a natureza na Revolução Agrícola de 10.000 a.C., quando criamos máquinas na Revolução Industrial do século 18 e quando fizemos a chamada Revolução Digital, a partir da década de 1950. Com a mudança de escala da tecnologia, povos e nações também mudaram sua percepção de o que é poder.

			Se medir o poder na economia, na política e nos campos permeados pela tecnologia não é tarefa simples, é imenso o desafio de analisá-lo e mensurá-lo no campo cultural, marcado por variações conforme o tempo, o lugar, os valores e os costumes.

			O fato é que o poder cultural existe, e todos nós o sentimos diariamente. O poder de uma cantora como Madonna, que reuniu multidões num show surpresa em apoio à então candidata do Partido Democrata, Hillary Clinton, em Nova York. O poder de autores de telenovelas como Glória Perez e João Emanuel Carneiro, cujas obras, respectivamente Caminho das Índias (2009) e Avenida Brasil (2012), chegaram a mais de 130 países. O poder de um grupo de adolescentes da Coreia do Sul, como a banda BTS, que quebrou a barreira de um idioma difícil e reuniu 42 mil brasileiros num estádio em São Paulo. O poder de um personagem fictício de Hollywood como Rambo, reconhecido até mesmo por indígenas do Norte do Brasil. Há, portanto, muito poder no campo da cultura. E ele altera, para o bem e para o mal, a vida das pessoas, fazendo parte de uma complexa disputa entre países e de batalhas interpessoais nos campos e subcampos que compõem a cultura no mundo.

			Neste livro, buscamos compreender como um indivíduo obtém poder no campo da cultura, o que aqui denominamos poder cultural. Mas, primeiro, é preciso explicar o que aqui se entende por cultura, para em seguida traçar o que se entende por poder cultural — que é individual, mas alcança o mundo todo. Para tanto, navegaremos por dois conceitos-chave: o de poder simbólico, elaborado em 1977 pelo sociólogo francês Pierre Bourdieu; e o de soft power (poder suave, em tradução nossa), cunhado em diversos artigos científicos nos últimos anos da Guerra Fria, no final da década de 1980, pelo cientista político norte-americano Joseph Nye. Neste trabalho, poder simbólico e poder suave são, respectivamente, o plano individual e o plano das relações internacionais do poder no mundo.

			Quando se delineia a formação do poder cultural de um indivíduo, ainda que sem métricas quantitativas, alcança-se outro objetivo, que é o de compreender como se constrói, se mantém e, por vezes, se decompõe o poder cultural de artistas e produtores de entretenimento no mundo, como se ganha autonomia diante desse jogo e quais são os instrumentos para construir novas regras. Pois só tendo consciência das regras desse jogo é que se pode mudá-lo, atenuar seus reveses ou, como de habitual, entrar nele.

			Além disso, os conceitos e exemplos que serão apresentados neste capítulo nos fazem lembrar a indagação de Michel Foucault em Microfísica do poder, publicado originalmente em 1978: “Se o poder fosse somente repressivo, se não fizesse outra coisa a não ser dizer não, você acredita que seria obedecido?” (2019, p. 44). Tanto o poder simbólico quanto o poder suave que constituem o poder cultural no século 21 são vistos não como uma força repressora, mas como relações que geram obras, saberes, prazeres e discursos sobre o outro.

			O modo como os vietnamitas plantam arroz, o drible do brasileiro num campo de futebol, as roupas, os penteados e artefatos da etnia hamer, da Etiópia, assim como os hábitos e restrições alimentares de judeus e muçulmanos, tudo isso são manifestações culturais de diferentes povos. Mas nenhum deles, em sua forma primária, faz parte do escopo de cultura que aqui será considerado. No entanto, se Tom Cruise vive um produtor de arroz no cinema, se Madonna usa adereços da etnia hamer num show ou se Silvio de Abreu escreve uma novela sobre a culinária de judeus e muçulmanos, aí, sim, estamos nos movimentando no campo da cultura como nos propomos a fazer neste trabalho.

			Este livro tem como principal objetivo oferecer a leitores, espectadores, críticos, estudantes e educadores ferramentas que promovam uma leitura crítica das obras artísticas e culturais do nosso tempo. A análise das teorias e práticas que constroem o poder cultural, no novo contexto da cultura e da comunicação no século 21, pretende elucidar os instrumentos que habilitam uma leitura e uma desconstrução de imagens, palavras e discursos da arte e do entretenimento — que quase nunca são inocentes nem desprovidos de propósito.

			Comunicação massiva e pós-massiva e recorte da cultura

			A cultura está ligada aos produtos de arte e entretenimento que necessariamente perpassam os meios de comunicação massivos e pós-massivos, como televisão, games, livros, quadrinhos, cinema, jornais, revistas, aplicativos para celular e, sobretudo, internet. Para André Lemos (citado por Costa, 2014), os meios de função massiva são concessões do Estado, cujo fluxo de informação é mediado por profissionais e mantido por verbas publicitárias, grandes empresas e grupos políticos, a exemplo dos grandes jornais, revistas e emissoras de rádio e TV no Brasil. Já os meios de função pós-massiva têm fluxo descentralizado, rede heterogênea e desconcentrada, com emissão mais aberta, conversacional e sem grande controle, não sendo concessões do Estado. Neles estão as redes sociais e os aplicativos para celular. Embora pareça que os massivos sejam analógicos e os pós-massivos, digitais, Lemos esclarece que fanzines e rádios piratas também têm funções pós-massivas, ao passo que o Facebook e o Twitter adquirem funções massivas ao ser usados por empresas jornalísticas.

			Os produtos culturais que circulam nos meios de comunicação massivos e pós-massivos são, na maioria, objeto de cobertura, análise e crítica dos chamados cadernos culturais, como a Ilustrada, da Folha de S.Paulo, e o Metrópolis, da TV Cultura. São esses produtos, nesse tipo de canal, que contribuem majoritariamente para moldar aquilo que o pesquisador norte-americano Douglas Kellner (2001) chamou de cultura da mídia: um instrumento hábil em construir a noção de raça, etnia, classe, nação e sexualidade, delineando valores e morais vigentes por meio de simbologias, mitos etc. Trata-se de uma cultura extremamente calcada na imagem, neste século em que impera o audiovisual, meio fundamental para a formação do poder cultural na contemporaneidade. O audiovisual cresceu desde o advento do cinema, em 1895, passando pela popularização das transmissões televisivas, a partir da década de 1930, e da internet comercial, na década de 1990. Sua força é tão grande que até diretores de museus tradicionais perceberam que seu novo público visitava as obras não para aprender lições sobre o passado, mas por ter sido motivado por algum programa de TV, como bem apontou o antropólogo argentino Néstor García Canclini (2016). A título de exemplo, em 2015, um levantamento realizado pelo Observatório de Turismo e Eventos revelou que o museu mais visitado de São Paulo é o Museu da Imagem e do Som (MIS), que ficou à frente de patrimônios culturais tradicionais da cidade, como a Pinacoteca e o Museu de Arte de São Paulo (Masp). O MIS atrai tanta gente graças a exposições sobre programas de TV famosos, como Castelo Rá-Tim-Bum, diretores de cinema cultuados, como Stanley Kubrick, e celebridades da televisão nacional, como Silvio Santos. Não à toa, García Canclini endossa a visão do crítico Victor Tupitsyn (2004), que chamou a arte contemporânea de “um espetáculo global para turistas”.

			No que se refere ao cinema de Hollywood, que chega a uma grande parcela da população mundial, o sociólogo francês Edgar Morin (1989, 2018) oferece uma visão de cultura que vem ao encontro do que propomos aqui. Segundo ele, a cultura é composta por normas, símbolos, mitos e imagens que estruturam os instintos e as emoções por meio de trocas mentais, projeção e identificação, fornecendo pontos de apoio à vida prática.

			Ainda que sem perder essa relação necessária com a visão mais ampla defendida por Morin, a cultura é fruto direto e imprescindível do mercado capitalista, da indústria e, quase sempre (mas não necessariamente), dos modos de produção de massa propostos ou impostos. Uma cultura que se vende, que se compra, que se troca, no que se convencionou chamar de indústria cultural, termo cunhado por Theodor Adorno e Max Horkheimer em 1947 na obra Dialética do esclarecimento.

			Trata-se da cultura que impacta e atrai bilhões de pessoas, elemento fundamental para a formação do poder cultural. Ao passar, portanto, pelos meios de comunicação massivos e pós-massivos, a cultura molda comportamentos, modos de agir e pensar, objetos de desejo e repulsa de crianças, adolescentes, adultos e idosos de qualquer lugar do mundo. Isso não a torna nem um bem nem um mal para a sociedade, mas um sinal dos tempos e do espírito do tempo, o Zeitgeist. Neste livro, discordamos de Bourdieu (2001, p. 141) e de sua divisão — hoje arcaica e pejorativa — entre o que ele denominava arte comercial e as “artes nobres e legítimas — pintura, escultura, literatura”. Se essa ideia já estava envelhecida no próprio século 20, que dirá no século 21, quando a moda, os games, a televisão e a arte de rua apresentam artistas em nada inferiores aos produzidos pelos campos já consagrados. Também vemos com desconfiança os termos “cultura média”, “arte média” ou “público médio”, utilizados pelo autor em referência aos produtos da indústria cultural, feitos, segundo Bourdieu, com critérios inteiramente definidos pelos produtores culturais. Hoje, tal pensamento soa apressado, visto que, como diz o próprio autor, os campos da arte e do entretenimento são palco de constantes disputas entre seus agentes, que utilizam diversas formas de consagração — a reprodução da tradição, a ruptura, o novo, o escândalo —, não necessariamente apelando para o desejo do público.

			A cultura ganhou um poder imenso quando se libertou da legitimação quase exclusiva da Igreja e da aristocracia, com suas exigências morais e estéticas. A produção em série — que propiciou o fortalecimento da burguesia e sua forma de legitimar o próprio poder (a imprensa) — expandiu o público consumidor de bens culturais, tornando-o mais diverso e, em consequência, libertando artistas e produtores culturais das poucas instituições que legitimavam ou não o seu poder. O campo da cultura começou a ganhar autonomia, criando inúmeros empresários e produtores, além de novas instâncias de consagração, que passaram a competir entre si pelo nível mais alto da legitimação cultural. A bênção papal e o ouro aristocrático deram lugar a salões e academias no século 18, que, por sua vez, foram cedendo espaço para festivais literários, musicais, cinematográficos, artísticos, prêmios, editais, congressos, festas, eventos, museus, homenagens que se acotovelam na disputa pelo poder maior de consagração da arte e da cultura.

			Um adendo importante: neste livro, muitas vezes os termos “artista” e “produtores culturais” encontram-se próximos um do outro. Isso porque, como nos lembra García Canclini, até hoje nenhum campo de estudo foi capaz de oferecer conceitos e categorias universais que respondessem, sem deixar muitas dúvidas, por que uma pintura é melhor que outra; por que determinado quadro está num museu e outro, não; por que um filme é considerado uma obra de arte e outro, mero entretenimento etc. Desse modo, os dois termos mencionados englobam as obras já consagradas (arte feita por artistas) e aquelas que não atingiram esse patamar, mas fazem parte de um contexto cultural específico (feitas, portanto, por produtores culturais).

			Arte e capitalismo

			Visto que na Florença do século 15 os artistas começaram a buscar autonomia para a legitimação do próprio trabalho, foi a partir de então que o campo econômico — sobretudo o capitalismo pós-Revolução Industrial — tornou-se a maior influência no mundo da arte. Se, antes, o poder da arte derivava de encomendas da nobreza e do papa, hoje ele é fruto do lucro, da venda em massa e da contínua presença do artista e de sua obra em revistas, jornais, canais de TV e do YouTube, rádio, portais de internet etc. Mas, com tudo isso, ocorreu também a troca de uma clientela visível e reduzida (Igreja e aristocracia) pelos veredictos implacáveis de um imenso público anônimo consumidor de cultura por esses meios de comunicação — o que manteve como ilusão distante e inalcançável a criação livre, pura e desapegada de interesses alheios e de terceiros. Aliás, na época em que publicou Sobre a televisão, em 1996, Bourdieu já dizia que, nos tempos de Baudelaire e Flaubert, o reconhecimento legítimo se dava pelos pares, sendo o sucesso comercial imediato malvisto, sinal de comprometimento com o dinheiro. Hoje, porém, é o mercado a instância máxima de legitimação, e seu maior produto são as listas dos best-sellers.

			No século 21, com a pressão cada vez maior sobre os canais de TV, que agora disputam audiência com inúmeras fontes de entretenimento, o mercado é quase um deus consagrador absoluto. Hoje, que editora rejeitaria um escritor campeão de vendas? Que canal de TV diria não para o apresentador querido do grande público? Que gravadora recusaria contratos vultosos com o músico que lota estádios? Que produtora diria não a um ganhador do Oscar que fez milhões nos cinemas? É a “mentalidade índice-de-audiência”, que pode dar ao público — desde que numeroso — o poder cada vez maior de decidir o que é arte ou não apenas com os instrumentos que tem em mãos, terreno fértil para que populistas de extrema direita chamem de degenerado tudo que foge do gosto popular de sua época. O lugar-comum domina o pensamento subversivo — cenário perigoso, pois pode se transformar em palco para a morte das próprias artes.

			Assim, o poder cultural de artistas e produtores culturais continua sendo mediado por três frentes igualmente notáveis. A primeira é a ferocidade do mercado e sua sanção ao que é bom (vendido) ou ruim (esquecido na prateleira). A segunda é o habitus das classes dominantes — às quais uma parte considerável de artistas pertence desde o berço —, que constroem relações sociais por meio de afinidades de estilo de vida e valores, unindo-se para pressionar ou apenas orientar o mecenato do Estado. Os locais onde essa interação dos dois campos (político e artístico) acontecem são quase sempre os salões, como Bourdieu bem apontou, mas também os inúmeros festivais de literatura, teatro, música, cinema e até mesmo moda e televisão, para os quais governantes são convidados a fim de prestigiar o estado da arte de sua nação.

			A terceira é a mediação dos meios de comunicação, não apenas os massivos, como a imprensa, mas também os pós-massivos, como os novos influenciadores digitais das poderosas redes sociais instaladas no planeta. A expansão da imprensa foi fruto direto da Revolução Industrial e do consequente crescimento do consumo de bens culturais, época também em que jovens sem fortuna nem nobreza chegavam a grandes cidades como Paris almejando se tornar artistas. O mesmo se pode dizer da expansão assustadora do número de usuários de redes sociais a partir dos anos 2010 — outra forma de relação causal, pois nelas milhões de usuários criam perfis se autointitulando artistas ou figuras públicas, na busca desesperada de um espaço no campo da arte ou como influenciadores deste, papel antes destinado quase exclusivamente à imprensa.

			Desse modo, o recorte não poderia ser mais apropriado para o momento histórico em que vivemos. A cultura sempre foi um dos eixos centrais que moldaram a vida das pessoas, a relação entre nações e povos e, claro, as formas de poder político, econômico, militar, religioso etc. Com a proliferação dos meios de comunicação de massa, jornais, revistas, e em seguida o rádio, o cinema, a televisão e a internet passaram a mediar grande parte dessas relações interpessoais, sociais e entre Estados. O ser humano, sobretudo nas grandes cidades, tornou-se cada vez mais dependente de relações mediadas pela comunicação de tipo massivo e pós-massivo. Naturalmente, essa dependência humana confere enorme poder a esses meios, que disputam entre si o tempo, a atenção e, no caso do entretenimento, os recursos financeiros do público. 

			Compreendendo os jogos de poder

			Como nos lembra o professor e pesquisador Dimas A. Künsch (2020, p. 14), compreender “não oferece a ninguém qualquer salvo-conduto contra as ciladas que nos arma a sua fiel companheira incompreensão”, sendo o diálogo um instrumento eficiente e democrático na lida com os desafios e dilemas da humanidade. Com base nisso, queremos entender por que certos diretores e astros de Hollywood e Bollywood — a poderosa indústria do cinema indiano —, autores de telenovelas brasileiras, músicos da bossa nova e do tango, bailarinos do Bolshoi e criadores de animes e games japoneses têm poder cultural, o que significa também compreender o nosso tempo, a sociedade contemporânea, os valores sociais e culturais e as regras que promovem a circulação de bens e produtos culturais. Nesse ponto, estamos absolutamente de acordo com a visão de Bourdieu sobre a cultura como algo vivo — oposto à cultura morta/patrimônio, alvo apenas de veneração e culto. A cultura é um instrumento de dominação e de distinção, mas o conhecimento das regras que a permeiam pode atenuar seu lado negativo e reforçá-la como instrumento de liberdade e libertação do dominado e do excluído.

			A produção cultural de filmes, séries, telenovelas, livros, peças de teatro, exposições de artes visuais, moda, gastronomia e música movem discussões acaloradas. Além disso, movimentam fortunas e promovem jogos de poder de cujas engrenagens esses mesmos consumidores nem sempre estão conscientes. A intenção deste livro não é esfriar a paixão pela cultura, mas oferecer um distanciamento crítico, uma maturidade analítica diante de obras que representam, com tanta força, imagens e ideologias ligadas a sexo, etnia, classe social, orientação sexual, valores políticos etc. Ao conhecer os mecanismos de consolidação do poder cultural, o leitor também ganha poder para questionar os valores de sua sociedade, adquirindo autonomia intelectual para se engajar em transformações reais ao seu redor.

			Entendemos que as teorias iluminam as práticas — em especial no campo da cultura, que quase sempre carrega as marcas das visões político-ideológicas de seu tempo e, portanto, contribui para a manutenção de sistemas de dominação e estigmatização. Ao compreender como o poder se consolida nos artistas e produtores culturais, procuramos cultivar instrumentos de conscientização não só sobre essas formas de dominação, mas, em especial, sobre as ferramentas de resistência e transformação cultural que, quase sempre, culminam em importantes mudanças sociais e políticas. A abordagem é, portanto, multiculturalista. Concordamos com a visão de Douglas Kellner (2001, p. 126) de que o multiculturalismo é uma ferramenta para “abrir os estudos culturais à análise das relações de força e dominação na sociedade e aos modos como estas são dissimuladas e/ou legitimadas nas representações ideológicas dominantes”.

			Tomamos todo o cuidado para evitar maniqueísmos simplificadores, como afirmar que existem intenções malignas de dominação cultural, social e econômica em toda obra de arte ou entretenimento veiculado pela mídia. Tampouco se pode cair no outro extremo, o de achar que a percepção do público é suficientemente forte para evitar qualquer tipo de manipulação ou ideologia. Estamos alinhados com os estudos culturais britânicos dos anos 1960, que afirmam que o público é capaz de resistir a discursos e ideias de uma obra, mas também somos conscientes do poder de um artista ou produtor cultural, sentido por meio de seus filmes, telenovelas, livros, peças de teatro, músicas etc.

			A cultura audiovisual 

			A tecnologia, nas últimas décadas, ao mesmo tempo que diminuiu o poder de meios tradicionais como a revista e o jornal impresso, destruiu por completo o VHS, o DVD e o Blu-ray, além de reduzir consideravelmente a influência da TV por assinatura; passou a haver uma voracidade cada vez maior no consumo de conteúdo cultural audiovisual, quase sempre por meio do streaming, que se organizou e ganhou força mundial durante a pandemia da covid-19 (2020-2021). Essa cultura tem profunda relevância na vida de milhões de pessoas, que, como diz Douglas Kellner (2001), procuram significado e valor para a própria existência por meio de filmes, séries, telenovelas e outros produtos culturais de nosso tempo. Em 1995, quando publicou a primeira edição de seu A cultura da mídia, Kellner previu um futuro em que o público talvez rejeitasse as obras de conglomerados gigantescos como Time/Warner, Sony/Columbia e Paramount/Viacom, por achá-las tediosas e um insulto à inteligência. Para o autor, talvez esses conglomerados definhassem e fossem substituídos por expressões culturais vibrantes e múltiplas. Ele estava certo e errado. Certo quando previu que esses conglomerados definhariam, ou melhor, mudariam por completo, alguns sendo engolidos por novas tecnologias. E errado quanto à rejeição do público. Os novos conglomerados — como Netflix, Amazon Prime, Disney+, HBO Max — continuam produzindo besteiróis que alimentam a tradicional roda de dominação de alguns grupos culturais sobre outros. Mas também são responsáveis por produções complexas, inteligentes, que aproveitam ondas e vogas para dar voz a diversos personagens sociais de lugares remotos. Isso também alimenta o poder desses grupos, mas não permite tachá-los de rasteiros e superficiais. Aqui reside o fascínio que temos pela cultura de nosso tempo.

			Esses produtos estão tão presentes em nossa vida que não é exagero dizer que nos tornamos aquilo a que assistimos, assim como nosso corpo reflete aquilo que comemos. Dessa forma, este livro também tem um caráter educativo: o de desdomesticar o olhar diante do mesmo tipo de discurso, de forma, de valores ideológicos. Visamos desconstruir ao que assistimos, mergulhar nos múltiplos sentidos de um produto cultural — seja ele artístico, mero entretenimento ou ambos — e ajudar a criar indivíduos mais imunes a manipulações negativas. Hoje, as pessoas estão mais desconfiadas de discursos que exaltam a cultura branco-machista-heteronormativa. Mas a manipulação também está presente em programas, empresas e produtores culturais que usam a hashtag da moda, supostamente abraçando a diversidade racial, sexual e cultural quando, na verdade, miram apenas o lucro.

			Será possível entender, por meio dos tradicionais métodos científicos empregados nas pesquisas das ciências sociais e humanas, toda a complexidade do jogo de poder nos campos da arte e do entretenimento? A compreensão da realidade não parece se esgotar nem mesmo nas ciências exatas, nas quais até hoje, por exemplo, diversos métodos científicos buscam mostrar que Albert Einstein estava errado quanto à impossibilidade de a matéria viajar acima da velocidade da luz. Se a verdade é instável e nem sempre una nas ciências exatas, que dizer de um trabalho que busca compreender campos tão subjetivos e complexos como a arte e o entretenimento.

			O ensaio como método

			Joseph Nye (2004) diz que o poder é como o tempo: todos falam dele, mas poucos o compreendem. E, como o amor, é “mais fácil de experimentar do que de definir ou medir, mas não menos real que aquele” (p. i). É igualmente complexo medir o poder cultural com métodos que procurem esgotar seu modo de formação e consolidação. O poder quase nunca pode ser mensurado apenas em termos quantitativos. Do contrário, uma nação pequena, pobre e sem armas nucleares como o Vietnã jamais teria vencido uma guerra contra o país mais rico e armado do mundo, os Estados Unidos. 

			Desse modo, parece não haver melhor método para compreender o poder cultural no século 21 do que o ensaio, cujo maior defensor foi o sociólogo alemão Theodor W. Adorno. Em 1954, ele escreveu O ensaio como forma, uma das mais contundentes defesas do método nas ciências sociais e humanas. Remetendo ao pensamento do filósofo húngaro Georg Lukács (1965), Adorno (2003) disse que o ensaio, ao contrário da literatura, ainda estava longe de ter certa autonomia. Quase sete décadas separam o pensamento de Adorno desta obra, o que nos leva a indagar se essa autonomia já foi conquistada nas ciências sociais e humanas. Talvez. O que sabemos é que o caminho percorrido foi, sem dúvida, de elevação do ensaio ao status de método que ajudou a desvendar as características da produção cultural desse período nas mais diversas nações do mundo, com a contribuição de ensaístas como o brasileiro Alfredo Bosi, a norte-americana Susan Sontag, o peruano Mario Vargas Llosa, o argentino Jorge Luis Borges e o italiano Umberto Eco, entre muitíssimos outros. Todos eles realizaram aquilo que talvez seja uma das melhores definições do ensaio e de sua missão, dada pelo ensaísta suíço Jean Starobinski (2018, p. 14): “A pesagem exigente, o exame atento, mas também o enxame verbal cujo impulso se libera”. Ou seja, não se trata de um trabalho sem propósito nem lógica, mas de um método que cruza, com certa heterodoxia, o rigor com a subjetividade do pesquisador.

			Outro entusiasta do ensaio foi Vilém Flusser. O escritor tcheco se aproximou desse gênero textual quando morou no Brasil por 20 anos e escrevia para o Suplemento Literário de O Estado de S. Paulo. Em Bodenlos — Uma autobiografia filosófica (2007), ele utiliza o ensaio por considerá-lo a ferramenta ideal para articular os mais variados temas com a proposta intelectual da obra, dizendo que é uma forma híbrida de poesia e prosa, filosofia e jornalismo, aforismo e discurso, tratado acadêmico e vulgarização, crítica e criticado. 

			O professor de direito Víctor Gabriel Rodríguez escreveu O ensaio como tese (2012) porque se inquietava com as produções acadêmicas brasileiras nas ciências humanas, que, aos moldes das ciências exatas, anulavam o sujeito da escrita. Para ele, as ciências humanas vão além da estatística, do quantitativo, de padronizações que empobrecem a relação do pesquisador com o objeto pesquisado; assim, sua proposta é o ensaio como meio de inclusão do autor-pesquisador no campo acadêmico. Rodríguez afirma que o ensaio, por seu estilo de exposição, propõe ao leitor que acompanhe o processo de combinação e transformação de ideias, permitindo-lhe complementá-las ou questioná-las. O ensaio respeita o estilo de cada autor, evita vocabulário técnico e toma a verdade como algo provisório.

			A produção audiovisual, em especial filmes e programas televisivos, percorre a minha vida há mais de duas décadas, de reportagens em jornais como O Estado de S. Paulo a artigos para revistas como a Cult e portais como Observatório da Imprensa e Fair Observer. Se o ensaio “reflete o que é amado e odiado”, como diz Adorno (2003, p. 16), ele certamente é o melhor método para este estudo. Cinéfilo desde a infância, tratei os milhares de filmes vistos ao longo da vida da forma como o fez Michel de Montaigne, o pai do ensaio moderno: ocupei-me dos livros e do mundo ao meu redor com rigor, mas também com paixão e desfrute pessoal, valores imprescindíveis para abrir olhares novos e relevantes diante da arte e do entretenimento. Ao longo dos anos, o exercício da crítica de cinema e as pesquisas sobre cinema brasileiro, jornalismo cultural, poder suave e o cinema mundial permitiram-me compreender a realidade e trabalhar a curiosidade de forma argumentativa e reflexiva. Por meio do ensaio, essa exploração da realidade se torna, também, um processo científico, pois se acresce de argumentação lógica, fundamentada e trabalhada com rigor a favor da exploração do objeto de pesquisa de múltiplas perspectivas. Além disso, é fundamental lembrar que Montaigne, Adorno e Flusser ressaltam que o ensaio nasce do lastro da experiência de quem o escreve, o que o torna o método mais adequado aqui, considerando minha trajetória como repórter, crítico de arte, diretor de filmes e articulista cultural.

			Alguém poderia argumentar que este trabalho está muito mais calcado na interpretação do que na comprovação da existência do poder cultural nos moldes do que será proposto. Nada mais equivocado. Se o leitor vier em busca de provas incontestáveis, vai se frustrar, porque compreender o poder é analisar sua relação com diversas variáveis e categorias. O poder é fluido e, portanto, extremamente mutável, ambíguo, talvez até contraditório. Mas isso não quer dizer que a interpretação ensaística deste trabalho resida na arbitrariedade. Muito pelo contrário. A construção das categorias, as comparações e relações de poder formarão interpretações plausíveis, ainda que deem margem a contestações. Ao falar de ideologia, o sociólogo norte-americano John B. Thompson (1995, p. 94-95) pontua: “Aproximar-se desse campo com a expectativa de que alguém possa apresentar análises incontestáveis é como usar um microscópio para interpretar um poema”. E: “Há um grande espaço no espectro entre demonstração incontestável e escolha arbitrária”. Essas afirmações são perfeitamente aplicáveis ao poder.

			Se, como diz Adorno (2003, p. 21), o ensaio “não almeja uma construção fechada, dedutiva ou indutiva”, isso também o transforma em alvo de críticas, por torná-lo tão imprevisível e subjetivo quanto (talvez) o campo da literatura, em que a imprevisibilidade e a subjetividade são qualidades que compõem o seu caráter artístico. Contudo, como o próprio sociólogo alemão lembrou, há ensaios ruins da mesma forma que há dissertações e teses com métodos consagrados ruins, pois não é o método que eleva a pesquisa ao estado de ciência, mas um conjunto muito mais complexo e nem sempre objetivo e passível de categorizações.

			Dessa forma, até mesmo aquilo que Kellner (2001, p. 129) chama de “estudo cultural multiperspectívico”, que utiliza uma gama de estratégias críticas para “interpretar, criticar e desconstruir as produções culturais em exame”, é colocado sob o método ensaístico. O perspectivismo de Nietzsche — para quem as interpretações são mediadas pela perspectiva do sujeito, trazendo seus pressupostos, valores, limitações e preconceitos, mas também evitando o perigo da unilateralidade ao empregar pontos de vista diversos com o objetivo de ampliar o conhecimento sobre fatos, objetos e fenômenos — parece aplaudir a escolha do ensaio como método para iluminar as tantas variáveis que consolidam o poder cultural de artistas e produtores culturais no século 21. Não se busca uma verdade permanente, mas reflexões e conceitos transitórios, porém ricos em perspectivas. Nem mesmo conceitos são promessas dos ensaios, ainda que a ciência os peça, na visão de Adorno (2003, p. 29), como “uma tabula rasa para consolidar sua pretensão de autoridade”. Ressalte-se a reflexão feita por Künsch (2020) sobre a importância de que a pesquisa tenha caráter compreensivo, dialógico. Menos focada em apresentar conceitos, verdades e definições, ela procura apontar caminhos. Trata-se de um convite ao diálogo de posições, de renúncia à arrogância do ponto-final e da última palavra, um abraço de distintos saberes e perspectivas (Nietzsche, Kellner) e da complexidade do saber (Morin).

			Os filósofos Michel de Montaigne (1533-1592) e Denis Diderot (1713-1784) já pontuavam o valor do ensaio na epistemologia. Conforme lembra Jean ­Starobinski (2018), Montaigne considerava o ensaio o lugar de ideias novas, da interpretação original e da renovação de perspectivas diante de um objeto ou problema. Diderot preferia o ensaio ao tratado, pois o primeiro lhe lançava ideias geniais isoladas em vez de amontoados de repetições.

			O ensaio como método para compreender o poder cultural não pretende decifrar toda a complexidade do pensamento de autores como Edgar Morin, Michel Foucault, Guy Debord e Néstor García Canclini. A intenção é outra: compreender como pensadores de épocas tão diferentes explicam a consolidação do poder cultural nos campos da arte e do entretenimento no século 21. Decerto alguns autores ficaram de fora deste trabalho, mas, conforme Adorno muito bem apontou, a natureza do ensaio é fragmentada e busca sentido através dessas fraturas, sendo a descontinuidade uma de suas marcas. 

			Neste livro, artistas e produtores culturais tornam-se objeto de análise quanto ao poder cultural que têm e a como esse poder foi consolidado. Mais uma vez, o ensaio parece ser o método mais adequado para tal objetivo, uma vez que, como lembra Adorno (2003, p. 35-36) ao citar o ensaísta alemão Max Bense, almeja virar e revirar o objeto, questioná-lo, apalpá-lo, submetê-lo à própria reflexão, atacando-o dos mais diversos lados possíveis e traduzindo em palavras aquilo que se viu do objeto no ato de experimentar, de escrever. 

			Assim, por exemplo, é plenamente possível abraçar, na análise do poder cultural da atriz norte-americana Angelina Jolie, o pensamento de sociólogos franceses de linhas teóricas muitas vezes divergentes, como Bourdieu e Morin, pois são as divergências que contribuem, cada uma a seu modo, para a compreensão do objeto. É preciso, portanto, ser livre como pesquisador e como intelectual, não estar preso a conceitos, autores ou escolas específicas. É o contrário dos regimes de servidão, que, como lembra Starobinski (2018, p. 22), “proíbem investigar e ignorar, ou ao menos restringem essa atitude à clandestinidade. Esses regimes tentam fazer reinar em toda parte um discurso sem falhas e seguro de si, que nada tem a ver com o ensaio”. Liberdade de espírito — ou, melhor ainda, liberdade intelectual, tão necessária e, ao mesmo tempo, tão perseguida nos dias de hoje no Brasil e em parte do mundo.

			Nestas páginas, não há problema em aproximar-se e afastar-se de campos distintos do conhecimento, como a sociologia, o jornalismo, as relações internacionais, os estudos culturais e as teorias da comunicação, pois é esse livre jogo de distanciamentos e aproximações que o ensaio propõe. Nossa abordagem vai contra a ideia de que a teoria do conhecimento que toma proposições como analiticamente verdadeiras (como “2 + 2 = 4”) seja o modelo de todo o conhecimento válido. Ao contrário, aqui estamos abordando aquilo que Thompson (1995, p. 123) chamou de “conhecimento relacional”, formulado e entendido considerando-se as “circunstâncias sócio-históricas do conhecedor e do observador”.

			Ainda que o ensaio, como lembra Adorno (2003, p. 38), “devore as teorias que lhe são próximas”, ele não tem como objetivo criar uma nova teoria, muito embora esta obra talvez assim o sugira ao propor o termo “poder cultural”. Como método, o ensaio estabelece um caminho para compreender a força e a influência de artistas e produtores nos campos da arte e do entretenimento no contexto da comunicação massiva e pós-massiva, mas não anula o pensamento divergente nem esgota outras formas de consolidação de poder nesses campos. 

			Quando trabalhado com o mesmo rigor que as melhores teses que utilizam outros métodos de pesquisa, o ensaio é um caminho estimulante para mudar a estrutura universitária — que, de acordo com Víctor Gabriel Rodríguez, desmotiva a escrita criativa, produzindo uma quantidade enorme de teses e dissertações calcadas em citações. Com frequência, estas inundam a pesquisa e ofuscam o olhar do próprio pesquisador, tornando-se uma formalidade para a titulação, muitas vezes sem prestar à sociedade um serviço reflexivo, científico ou de impacto. O ensaio expõe a bagagem, a experiência e a perspectiva do sujeito-pesquisador diante do objeto estudado. Desse modo, constitui mais uma forma, igualmente rica, de contribuição e retorno à sociedade, justificando os onerosos custos de manutenção da pesquisa universitária nos âmbitos público e privado, dentro e fora do Brasil. Isso não significa que os demais métodos científicos sejam menos hábeis em cumprir essa missão. Mas, como bem lembra Rodríguez, é preciso humildade para reconhecer que, hoje, nenhum método é capaz de abraçar a complexidade das relações humanas.

			Por fim, talvez o melhor motivo para eleger o ensaio como método para o poder cultural é saber que nenhum autor e nenhuma teoria foram capazes de esgotar todos os caminhos pelos quais um indivíduo adquire poder nos campos da arte e do entretenimento. E, mesmo que todos os caminhos tivessem sido mapeados, ainda haveria curvas e buracos pouco iluminados em determinados trajetos. É esta a missão do ensaio: iluminar os pontos cegos dos objetos.

			Este livro conta com quatro capítulos. Neste capítulo, mapeamos os recortes de cultura e comunicação, o audiovisual como meio formador predominante do poder cultural e a opção do ensaio como método. O capítulo 2, “A constituição do poder cultural”, discorre sobre a infraestrutura do poder na arte e no entretenimento no século 21. O capítulo 3, “Categorias de consolidação do poder cultural”, procura compreender os elementos que compõem a superestrutura do poder nesses campos. Por sua vez, o capítulo 4, “O poder cultural na prática”, compara o poder cultural de artistas contemporâneos entre si em diversos âmbitos da arte e do entretenimento, buscando mensurar quantitativamente seu poder ao redor do mundo. Com isso, espera-se que a compreensão das regras de consolidação do poder cultural no século 21 aponte caminhos mais democráticos e justos para aqueles artistas cujas obras e trajetórias se encontram num profundo apagamento. Porque só assim, conhecendo e admitindo a complexidade do percurso, é possível propor novas regras, novos jogadores e novos caminhos a trilhar.

		


		
			2. A constituição do poder cultural

			Poder simbólico: a face individual do poder cultural

			O poder mais visível talvez seja aquele exercido de forma individual sobre as pessoas que estão sujeitas a ele. O poder do presidente, do papa, do comandante, do CEO da multinacional, do vocalista da banda, do diretor do filme, da atriz da novela, do desenhista do mangá etc. A insegurança do indivíduo após um decreto presidencial relativo à posse de armas. A tranquilidade da avó com a bênção do sumo pontífice. O temor do soldado perante o comando “atacar”. O pânico do trabalhador diante da demissão em massa anunciada pelo CEO. No âmbito cultural, o êxtase quase psicodélico ao ouvir o vocalista num show de estádio lotado, as filas imensas de fãs para comprar o ingresso do novo filme do diretor, as lágrimas da mãe perante a trajetória da mocinha da novela e a pressa do jovem em adquirir o novo mangá.

			As contribuições teórico-reflexivas dos estudos de cultura e poder de diversos autores dialogam diretamente com o poder cultural, como veremos. No entanto, o conceito de poder simbólico de Pierre Bourdieu (1930-2002) talvez seja o mais adequado para compreendê-lo.

			Em primeiro lugar, é fundamental ressaltar que as ideias de Bourdieu se configuram como um “instrumento de luta” contra a excessiva dominação e valorização de pesquisas científicas pautadas pelo quantitativo, pelas tabelas de dados (Curto, 2011). Trata-se de uma tendência anglo-saxã de parte das universidades norte-americanas que sugere que critérios quantitativos são “mágicos” — ou mais válidos que a capacidade intelecto-reflexiva de autores como Bourdieu. Este propôs um instrumento de resistência aos números, procurando valorizar a compreensão teórica, crítica e reflexiva na ciência. 

			Em segundo lugar, é imprescindível sublinhar que os conceitos de Bourdieu que veremos adiante não foram por ele relacionados direta ou exclusivamente à cultura de massa, muito menos a artistas e produtores culturais, ainda que o sociólogo tenha vivido num dos grandes momentos de poder da cultura de massa no mundo, o século 20. Bourdieu desenvolve seus estudos num aspecto mais amplo das relações humanas — e seu conceito de cultura é bem mais amplo do que o recorte aqui proposto. A título de exemplo: o autor não especifica nem delimita aquilo que chama de “cultura dominante” e “cultura dominada”, ou seja, não relaciona diretamente o primeiro termo à cultura ocidental ou norte-americana do século 20, nem mesmo considera a dicotomia entre cultura erudita e cultura popular. Porém, é no mínimo espantoso como suas ideias se mostram fundamentais para compreender o poder cultural. Afinal, Bourdieu (2011, p. 7) afirma que “a cultura dominante contribui para a integração real da classe dominante (assegurando uma comunicação imediata entre todos os seus membros e distinguindo-os das outras classes); para a integração fictícia da sociedade no seu conjunto, portanto, à desmobilização (falsa consciência)”.

			Um exemplo é a cerimônia anual do Oscar, em Los Angeles. Não só as indicações e os prêmios vão quase sempre para um círculo muito fechado de profissionais, como se percebe claramente uma integração real entre seus membros, que frequentam os mesmos clubes, jantares, associações etc. Em contrapartida, como se integram a essa classe os milhões de espectadores senão apenas pelo controle remoto ou pelo ingresso do filme? E quantos deles — inclusive produtores culturais de países periféricos — têm consciência desses mecanismos de manutenção do poder da classe dominante, sendo o filme hollywoodiano de grande bilheteria, por mais reflexivo e inteligente que seja, tudo menos um instrumento de mobilização das classes dominadas? É claro que não podemos generalizar, ainda mais num momento em que o Oscar, com índices de audiência baixos, procura premiar talentos de outras culturas, bem como dar mais espaço a pessoas negras e mulheres. Mas aquele foi o cenário em grande parte do século 20 na premiação de cinema mais famosa do planeta.

			Se as divisões entre erudito, de massa e popular são hoje tidas como inefetivas no campo dos estudos culturais, sendo mais visível a ideia de hibridismo cultural de Néstor García Canclini, parece haver, no entanto, divisões que estruturam o campo da cultura, que Bourdieu denomina de “campo de produção erudita”. Ele se refere aos que produzem bens culturais e instrumentos de apropriação destes para um público de produtores de bens culturais. Do outro lado, estariam os produtores de bens culturais que produzem para não produtores de bens culturais: o grande público. Para ele, enquanto este (a indústria cultural) obedece às normas do mercado (concorrência, demanda e procura), aquele parece criar as próprias normas de produção e critérios de validação de seus produtos pelos pares, que também podem ser concorrentes (os estúdios de Hollywood, as grifes de moda em Paris). A título de exemplo, as telenovelas da TV Globo pertencem a um campo de produção não erudito, uma vez que, além de destinado a não produtores, tampouco tem autonomia para validar seus produtos, necessitando se adaptar constantemente a demandas externas que fogem de seu controle (tramas mais realistas, menos melodrama, duração mais curta em virtude da pressão das séries transmitidas por streaming etc.).

			Esse papel dos sistemas simbólicos de impor e legitimar a dominação de uma classe sobre outra é o que Bourdieu chama de violência simbólica: o poder de impor instrumentos de conhecimento que, muitas vezes, são arbitrários e descolados da realidade social. A escolha da academia de Melhor Filme e Melhor Diretor do ano é arbitrária, ou melhor, segue a lógica de poder da cultura dominante, mesmo quando se atribuem esses prêmios máximos ao sul-coreano Parasita (2009) e seu diretor, Bong Joon-ho. Ao premiar o outro, o estrangeiro, reforça-se o poder do próprio Oscar e seu status de prêmio democrático, de caráter mundial. Violência simbólica, portanto, “se exerce com a cumplicidade tácita dos que a sofrem e também, com frequência, dos que a exercem, na medida em que uns e outros são inconscientes de exercê-la ou de sofrê-la” (Bourdieu, 1997, p. 22). Dessa forma, é imperioso desvendar os caminhos da consolidação do poder cultural de artistas no século 21, porque um efeito colateral possível e comum desse poder é a violência simbólica em grande escala, visto que estamos falando de um fenômeno de caráter internacional.

			Assim, ao premiar o periférico para reforçar seu poder como a maior premiação cinematográfica do mundo, uma consequência inevitável é estimular a luta entre indivíduos da própria classe dominante. Ao afirmar que esta “é o lugar de uma luta pela hierarquia dos princípios de hierarquização” (2011, p. 8), Bourdieu mostra que a produção simbólica de diretores como Steven Spielberg e Bong Joon-ho utiliza instrumentos reais para hierarquizar princípios e valores de classe, que estão em constante luta pela dominação de tais princípios. Quem leva a melhor: o conservadorismo narrativo clássico de Spielberg, com seus efeitos especiais e astros internacionais, ou o deboche intencional dos gêneros cinematográficos construídos com uma ácida crítica social como a de Joon-ho? Por enquanto, mesmo que Parasita tenha ganhado dois Oscar, ganha Spielberg, porque ele tem poder cultural e Joon-ho, ainda não; Spielberg o tem está inserido num sistema de poder suave (Hollywood), obrigatório para se ter poder cultural.

			Filmes e festivais fazem parte, portanto, de sistemas simbólicos — ou seja, instrumentos humanos de comunicação e conhecimento do mundo. Por isso, ­Bourdieu fala em “poder simbólico”, pois é o poder que constrói a realidade e dá sentido ao mundo por meio de símbolos, que são, por sua vez, instrumentos de integração e desintegração social (status, posse, classe…). 

			É por meio do símbolo que se reproduz a ordem vigente e se confere lógica, moral e valores a determinado sistema. Como é possível que milhões de pessoas gastem recursos para conferir o novo filme de Spielberg sem ter certeza de que ele é bom? O marketing dos grandes estúdios não é capaz de convencer tanta gente ao redor do globo. O fato de o diretor ser mestre em ótimos filmes de ação, com efeitos especiais sofisticados e estrelas hollywoodianas garante, em grande parte, o poder cultural que Spielberg tem de atrair essas pessoas para seu novo produto.

			Outro ingrediente fundamental desse poder cultural é sua invisibilidade legítima, inclusive no caso do poder simbólico, que é o poder de

			constituir o dado pela enunciação, de fazer ver e fazer crer, de confirmar ou de transformar a visão do mundo e, deste modo, a ação sobre o mundo, portanto o mundo; poder quase mágico que permite obter o equivalente daquilo que é obtido pela força (física ou econômica), graças ao efeito específico de mobilização, só se exerce se for reconhecido, quer dizer, ignorado como arbitrário. Isto significa que o poder simbólico não reside nos “sistemas simbólicos” em forma de uma “illocutionary force” mas que se define numa relação determinada — e por meio desta — entre os que exercem o poder e os que lhe estão sujeitos, quer dizer, isto é, na própria estrutura do campo em que se produz e se reproduz a crença. O que faz o poder das palavras e das palavras de ordem, poder de manter a ordem ou de a subverter, é a crença na legitimidade das palavras e daquele que as pronuncia, crença cuja produção não é da competência das palavras. (Bourdieu, 2011, p. 11)

			É possível aplicar esse pensamento de Bourdieu a qualquer campo de produção simbólica. A educação, a ciência, o esporte, a diplomacia, a religião e, claro, a cultura. É por isso que o poder simbólico é peça imprescindível para o poder cultural. Steven Spielberg dirigiu dois filmes sobre a Segunda Guerra Mundial, A lista de Schindler (1993) e O resgate do soldado Ryan (1998). Ele não precisou de força física nem econômica para moldar a visão de grande parte do Ocidente de que esse conflito foi o mais cruel e trágico da humanidade, tendo os norte-americanos como grandes (ou os maiores) heróis dela. Com O resgate do soldado Ryan, Spielberg ajudou a criar uma imagem romantizada do Dia D em grande parte do imaginário ocidental, algo muito diferente da realidade ocorrida na Normandia. Além de romantizar a Segunda Guerra, a obra ajudou também a eclipsar a Operação Bagration, comandada por Stálin para enxotar os nazistas de Belarus. Essa ação envolveu o triplo de soldados enviados para a Normandia.

			Dois filmes, chancelados pelo poder suave de Hollywood (como veremos adiante) com os principais prêmios e indicações daquele ano, são instrumentos mais eficientes que o poder físico ou econômico, pois mobilizam multidões e suas crenças, numa relação direta entre quem exerce poder (Steven Spielberg em Hollywood) e quem está sujeito a ele (plateias do mundo todo). A crença de que a Segunda Guerra Mundial foi a mais cruel, bem como o cenário dos atos mais heroicos dos norte-americanos, não vem de números ou de dados indiscutíveis, mas da legitimidade de quem pronuncia essas palavras (por palavra entende-se qualquer conteúdo, seja ele filme, telenovela, música…). Desse modo, a crença não é mérito direto ou primeiro das palavras, mas da legitimidade delas, tendo, por sua vez, ligação direta com a legitimidade do pronunciador: Steven Spielberg. Esse elemento — o poder simbólico — é, por fim, peça-base da formação do poder cultural de indivíduos como o do diretor norte-americano.

			Caminhando muito próximo da lógica do pensamento de Bourdieu sobre a importância da legitimidade está o conceito de “discurso competente” utilizado por Marilena Chaui (2005). Para a autora, não é qualquer um que tem legitimidade para falar sobre algo a alguém em determinada circunstância, pois o que ela denomina discurso competente é o conhecimento prévio e autorizado obtido pelos interlocutores, isto é, o conteúdo e a forma do discurso já foram legitimados, seja por quem os recebe, seja pelo meio no qual o discurso trafega, seja pelos pares ou agentes desse e de outros campos.

			As fronteiras conceituais entre poder simbólico e capital simbólico, outro termo utilizado por Bourdieu, são por vezes nebulosas; o autor define como capital simbólico um “crédito firmado na crença e no reconhecimento” (2011, p. 193). É um conceito muito próximo do poder simbólico, que é dado a alguém por aquele que lhe está sujeito. Portanto, exercer o poder simbólico é ter acúmulo de capital simbólico, um crédito na legitimidade da palavra e na visão de mundo perante aqueles que lhe estão sujeitos. Neste livro, é o poder, e não o capital, o objeto central de investigação, pois o poder cultural, fruto de sistemas internacionais de poder (o poder suave, como veremos), é mais sentido, na forma de deleite ou violência, do que o acúmulo (capital) de crença ou reconhecimento. Não obstante, seja pelo que Bourdieu chama de capital simbólico ou pelo que aqui se chama de poder cultural, o efeito de ambos parece ser exatamente o mesmo: fazer-se conhecidos e reconhecidos. Eles têm como fruto o poder de consagrar objetos ou pessoas. Assim conferem valor a essa operação e obtêm lucros dela. 

			Disputa e consolidação de poder cultural: campo e habitus

			A ideia de campo de Pierre Bourdieu também contribui sobremaneira para compreendermos como artistas e produtores culturais adquirem poder cultural. Campo é um espaço social estruturado onde convivem dominantes e dominados, relações desiguais e, sobretudo, disputas para transformar e conservar esse mesmo campo. O autor dá como exemplo o jornal francês Le Monde, que, apesar de permanecer o mesmo e não ter perdido leitores, perdeu influência. Mas o que ele denomina influência pode ser chamado de poder, sendo também aplicado individualmente, e não apenas a instituições. O poder dentro de um campo pode ser medido, portanto, pela força gravitacional de um indivíduo, ou seja, a forma como ele transforma o que está a seu redor; quanto maior o raio que ele é capaz de transformar, maior é seu poder dentro do campo.

			Na cinematografia brasileira, por exemplo, um humorista como Paulo Gustavo, que foi capaz de levar milhões de espectadores brasileiros ao cinema, conta com um tipo de poder que transforma seu campo (demanda de mais comédias no cinema, demanda do ator para programas de TV, visibilidade na imprensa etc.). Já o diretor Kleber Mendonça Filho levou bem menos espectadores ao cinema, mas seus filmes ganharam prêmios importantes. No Festival de Cannes, por exemplo, seu protesto ao lado do elenco de Aquarius (2016) contra o impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff foi notícia no mundo inteiro — e sua posição política contra o governo de extrema direita de Jair Bolsonaro repercutiu em diversos outros campos além do cinema. Kleber tem outro tipo de poder, tão expressivo quanto o de Paulo Gustavo, pelo raio de influência de suas ações e o modo como elas transformam o próprio campo e seu exterior. O poder cultural de ambos, porém, é limitado, pois o cinema brasileiro não faz parte de um sistema de poder internacional.

			Por maior que seja a legitimidade do artista ou produtor cultural, nenhum poder cultural se consolida apenas com a constante mobilização dos que se encontram sob sua influência. Outro importante conceito de Bourdieu, o habitus também é imprescindível para a consolidação do poder cultural de um indivíduo, pois as “disposições incorporadas” moldam a pessoa, que por sua vez molda sua ação social em determinado tempo e lugar. O habitus está ligado, assim, à ação individual que age sobre o mundo e, portanto, constrói uma visão social daquilo que está a seu redor. Funcionando como uma “matriz de percepções, apreciações e ações”, o habitus é a forma mais eficiente e dissimulada de integração de grupos e classes.

			As telenovelas brasileiras produzidas pela TV Globo permitem-nos observar o peso do habitus na consolidação do poder cultural. Antonio Fagundes é um dos atores de maior poder cultural de seu tempo, graças, sobretudo, à disposição do público de consumir telenovelas por períodos longos, independentemente de sua qualidade — vemos aí o habitus. Fagundes estreou em 1963 no teatro, na peça A ceia dos cardeais, cinco anos antes de sua primeira telenovela, Antônio Maria, na TV Tupi. Foi na Globo que ele começou a atuar em papéis de maior repercussão, como os personagens Cacá, de Dancin’ days (1978), e Pedro, de Carga pesada (1979-1981). Nessa época, o poder suave das telenovelas globais estava se consolidando. Na década de 1980, Fagundes foi capaz de levar mais de 2,5 milhões de pessoas às peças de sua Companhia Estável de Repertório (Alves Jr., 2017). O poder cultural do ator se fortaleceu ainda mais com telenovelas de maior impacto social nos anos seguintes, como Vale tudo (1988), e diversos papéis de coronéis em tramas como Renascer (1993), O rei do gado (1996), Terra nostra (1999) e Esperança (2002). O habitus de milhões de brasileiros e estrangeiros de apreciar telenovelas protagonizadas por Fagundes — boas e ruins — durante décadas foi um elemento fundamental de acúmulo de poder cultural ao longo de meio século. Sua atuação televisiva permitiu proezas que só alguém com muito poder cultural acumulado pode alcançar: o ator dispensou as leis de patrocínio e manteve por mais de três anos, custeadas por ele mesmo, peças como Baixa terapia, além de bancar a produção de espetáculos como Carmen, a grande pequena notável (Brasil, 2019).
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